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I UMENTA:

• autoriza o executivo a criar a biblioteca publica'munici p al da
cidade dutra,e da óutras providencias.

IINDICE	 •

I * .	 BIBLIOTECA PUBLICA MUNICIPAL DA CIDADE DUTRA
1	 BIBLIOTECÁRIO

'CARGOS E FUNCOES	 •
I •	 CIDADE DUTRA

. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA -

*
1	 -	 -	 1,	 .

I
1

IODSERVACOES : • / ,.. -
II ---

	

	 ....

rI
,

r:t	

11:s

• sCNC Solutions
iTipo: Processo Legislativ	

'	 121/10/2010 1652:34	 °
'
i

.1.000000 10885-56 1
IIIIMEN111111011111111

11111111111111111111 	 1
	 .	

AROU' VA DO EM sog ill / 32	 3:
• 1:

1.
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Artigo 22

Artigo 32
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A CÁM' ARA MUNICIPAL D1 SÃO PAULO/Decreta :

- Fica o Executivo autorizado a criar na Secretaria Municipal de Cul

tura a Biblioteca do Grajaó em terreno da Prefeitura ou atraves de

desapropriação, subordinada à Secretaria Municipal de Cultura.

- Fica tambery autorizado a criar os cargos necessários ao pleno

fkincionanento do equipanento.
f)--/

- As despesas com a execução desta/Lei correrão por conta das dota

çes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4 - Esta li entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, -e-t

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

A cultura na cidade de São Paulo deve ser democratizada

e não restrita a um grupo de iluminados.

É um projeto pequeno, mais e tambem um importante pas
ao neste sentido.

É una antiga reinvicação da população do bairro.

Dada sua amplitude social, espero o apoio dos nobres

pares para aprovação do presente projeto.

Cód. 0561



do processo n9

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

03 
Papel para Informação, rubricado como folha n9	 er •

164 	
del9  93 26, 03 ,93  m 	 Adelina 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta.
Em 26-03-93

041144;mn irover

A Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em.à1/

AfsNLUIZ .--- -rt  8 DE CARVALHO
L$33SSOr Técni 

r 
Leg. Chefe-

A. .M.

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
"Dek03.12.3...à3)71.405

CÓD. 0233
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PRESIDENTE

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Arselino Tatto, que visa autorizar o Execu-
tivo a criar, na Secretaria Municipal de Cultura, a Bi-
blioteca do Orajaá, subordinada à Secretaria Municipal de
Cultura, em terreno da Prefeitura ou através de desapro-
priaç"ão.

atribuiç"ão do Prefeito, como administra-
dor-chefe do Município, ao qual cabe o exercício do Poder
Executivo (art. 56, L.O.M.), decidir sobre a construç2o de
obras públicas. Como observa Hely Lopes Meirelles "a exe-
cuç -áo das obras e serviços páblicos está sujeita, portan-
to, em toda sua plenitude, à dir'eç'ão do Prefeito, sem in-
terferência da Câmara, (...) quanto às atividades externas
(obras e serviços páblicos) que o Município realiza e pge
à disposiç"ão da coletividade". Mais do que isso, compete
ao Prefeito n'ão somente executar, mas planejar as obras da
Municipalidade, "idealizar realizaç ges, analisando e pon-
derando os elementos necessários à sua econ6mica e efi-
ciente execuç'(o, dentro do esquema geral da administraç'ão"
(Direito Municipal Brasileiro, 6M ed., Ed. Malheiros,
págs. 551/552).

Além disso, segundo o art. 111 da Lei Orgâ-
nica, cabe ao Prefeito a administraço dos bens munici-
pais, o que compreende a faculdade de utilizar os bens pá-
blicos segundo sua natureza e destinaç'ão,- guardando-os,
conservando-os e melhorando-os, no interesse municipal
(José Nilo de Castro, "Direito Municipal Positivo", 2M ed,
Ed. De]. Rey, pág. 159).

Assim, entendemos faltar inciativa ao nobre
Vereador para dispor sobre a matéria, eis que a construç"ão
de obras páblicas insere-se dentro das atribuiç ges de ad-
ministrador do Prefeito, independendo, inclusive, de auto-
r' izaç'ão legislativa.

Além disso, a propositura disp ge sobre a
subordinaç"ão da Biblioteca à Secretaria Municipal de Cul-
tura e sobre a criaç"ão de cargos, esbarrando no artigo 37,
parágrafo 29, incisos I e IV, da Lei Orgânica do Municí-
pio, que reservam ao Prefeito a inciativa legislativa re-
ferente à criação de cargos páblicos, organizaç'ão adminis-
trativa e serviços páblicos.

Finalmente, observamos que o projeto, de

jUST IÇA SOBRE: O PROjETO BE LEI H.9. 1.64/93
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cunho apenas autorizativo, é 1n6cuo, eis que o ExecutÁvo
n'ão estará obrigado a realizar aquilo a que foi autoriza-

, do.

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça,



ÂNGELA Et óRbINI ANDREDNI
Sacr etária

À Douta Comissão de
Píica UrLana. Metropolitana
e Me i o Aln;:iante

Ern, 	 01/4i/

Receb'do a Comissão de Pol. Urbana,

Etul.. ol (ih	 às n I'ii...J.........,„.: i , 	...

LUIS FERNANDO B. IPIE ARAÚJO
Sacret,,in

AO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR.

Sala da CornissEo de Política Urbana, MefropolitPr . -

e Meio Ambiente.	 M ,
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CA.MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

àF.GUE, inalado trata 1,Lia" r-2Lrd:2 1r, ruki ade sob

tolha	 .........	 /53 a)_
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Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metro politana e Meio Ambiente

Tendo em vista a. necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

pr~ para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "capuC 1 , do Regimento Interno.

Em, 3151/3.

Ver.Faria Lima

Relutar

Oeferido

Ver. ZuJaiE Conra Ribeiro

Presidente
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Visa o presente Projeto de Lei n2 164/93, de
autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, autorizar o Executivo a
criar a biblioteca pública municipal da Cidade Dutra e dar outras
provid'éncias.

Pela propositura fica também autorizado
criação dos cargos necessários ao pleno funcionamento do equipa-
mento.

Argumenta-nos o autor da proposta que a mesma
é uma antiga reivindicação da população do bairro.

Esta comissão acredita que não há dúvidas
quanto à necessidade de inaugurar-se novas bibliotecas públicas em
variadas regit;es, hoje carentes de tal equipamento, é louvável
portanto a preocupação do nobre Vereador diante da questão.

Esta comissão, no entanto, entende que a pro-
positura não pode prosperar já que mesmo com sua aprovação por es-
ta Casa de Leis, por ser um projeto autorizativo, nada garante sua
execução, sendo portanto inócuo, como já foi apontado pela douta
Comissão de Constituição e Justiça, além do mais, como essa mesma
comissão elucidou, a iniciativa para tratar da matéria (que envol-
ve inúmeros fatores tais como: demanda na região, localização,
dis ponibilidade orçamentária, etc) é de iniciativa exclusiva do
Executivo, de acordo com o artigo 56 da L.O.M. segundo podemos ve-

41,	
rificar numa parte das argumentaçUes contrárias dadas pela citada
comissão ( folha n2 04 do presente Processo).

Contrário, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropo-
litana e Meio Ambiente em Nrosjon

•
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Recebiri-)ri Cornivu

Ad .i1 :ação Publica
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:— UE. Juntado nesta data	 rularicado
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PubflcdO no DIÁRIO OFICIAL

dei	 / 	 )2 pág.

_

À Doura Comissão de
Adn-iiniktuação Pública

LUISFERNeD1 B. DE ARAOJO
ecr ário

AO nobre Vere.oJr. 	 v —

para To!at-ár Pecj i m , n 2.!:nt(t ;;:á

Saia da CorniAsao?i.c0 Pública

/	 .

residewe



l Folha n.o__ 07	 do Proc.
N.o i.e2 `1 	de 19 .. 13
O Funcionário

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISS40 DE ADMINISTRAC40 PUBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar es-

tudos complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa.,

providencias com o objetivo de prorrogar o prazo	 deste

processo (7)4/~3.) por mais pito dias, conforme artigo
63 do Regimento Interno.

0É/93.

DEFIRO, EM CaAn‘/93.

VEREADOR FRANCISCO WHITAKER

PRESIDENTE.
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Folha n.o .0	 do Proc.

N.o 	  /..1de 19 ... _22
O Funcionário	 (./2

SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAÇn PúBLICA,

•

Senhor Secretário,

DETERMINO, nos termos das artigos 63 e 64 do Re-

gimento Interno desta Casa, que o presente processo~/.kL. )

siga sua tramitaç2io normal, tendo em vista que:	 •

1) em .21./.C./93, esta Presidência deu entrada

a Requerimento P solicitando o reexame deste projeto por parte da

Comisso de Constituiç'ão e Justiça, pois esta o encaminhara sem

parecer; apenas com relatArio, e

2) até esta data, em que o prazo regimental ex-

pira, o Egrégio Plenário n2io se manifestou sobre o referido Regue-

- •rimento.

VEREADOK--FFRACISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA CO ADMINISTRAÇZO PUBLICA



Recebido na Comissão de
.', Edu . ' ule .Esportes.
Em....14 G..b as 4, h.

;o	 culto Silva

Re-

; j •
r..

AÕ NOBRE VEREADOR..2vua.‘2£4

PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO: CULTURA 'E

ebos SANTOS
Secretário

•

ESPOÉtES.

; ,

Douta Comissão de
Educação, Cultura e Esportes.

Em,./57  oo	 / 3)

PRESIDENTE

•
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Relator

SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE EDUCAÇn, CULTURA E ESPORTES

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalUade de uma
propositura interrompe sua tramitaço regimental, obrigando ao ar-
quivamento da mesma;

CONSIDERANDO que o Parecer nR 02/93 da Douta Comisso de Consti-
• tuiç"ão e justiça sobre a quest7xo de ordem levantada pelo Nobre Ve-

reador Arnaldo Madeira, relativa à legalidade das denominadas leis
autorizativas, concluiu que s"ão inconstitucionais, além de in6-
cuas, as autorizaçes dadas pelo Legislativo ao Executivo, sem que

. este as tenha solicitado;

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei nR 164/93 trata de matéria auto-
rizativa e de iniciativa privativa do Prefeito, segundo nosso en-
tendimento, e que a Douta Comisso de Constituiço e Justiça
emitiu Parecer, mas apenas um Relat6rio pela ilegalidade da maté-
ria, às fls.4 e 5;

CONSIDERANDO, finalmente, que as Comiss;es Permanentes que ainda
dever"ão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou constitucionalidade;

REQUEIRO o encaminhamento do Projeto de Lei nR 164/93 7 de inicia-
tiva do Nobre Vereador Arselino Tatto, à Presidência desta Casa,
no sentido de solicitar à Douta Comisso de Constituiço e Justiça
nova manifestaçao sobre a matéria. Outrossim, solicito que o reç.J.-
xame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comisso, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento sobre
o mérito da propositura.

Sala da Comisso de Educaç'ão, Cultura e Esportes,

DEFIRO A cuLiwze,

Maurício Faria
Presidente
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RODIDO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA O FI A D -O-Fra-4;' '..	 .19AR103 '

t
18 3 emira 77 a.o.

,	 ij.::.
08.09.93

funciondrio 	

all.emrlan.~~70

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA- Folha •n.

o

uN`4

O SR. PRESIDE,NTE (Antonio Sampaio — PPR), — Srs. Vereadores,

inlimeros vereddores solicitaram ao Presidente das Comiss8es Permanentes

uma nova apreciaçào, com o retorno dos processos à Comissão de Justiça,

O Sr. Secretario vai enumerar os processos.

* * *

—Processo 117/93, de autoria do Vereador Jose Viviani Ferra

— Processo 162/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;

— Processo 105/93, de autoria do Vereador Ievanir Ribeiro;

— Processo 111/93, de autoria da Vereadora Anna Martins;

1
el. e. •• • Q.	 • 16	 •	 .	 "	 -	 ."	 • •	 . • •

— Processo :164/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;
•-•••• • .4 I	 —

— Processo 159/93, de autoria do Vereador Argelino Tatto;

— Processo 198/93, de autoria do Vereador argelino Tatto,

— Processo 149/93, de autoria do Vereador Jose Viviani Fe

—Processo 375/93, de autoria do Vereador Manoel Sala; -

— Processo 319/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto; 1
à

— Processo 321/93, de autoria do Vereador Jose Viviani Fe :1

— Processo 136/93, de autoria do Vereador Jose Ferreira do

•.0

Nascimento;

—Processo 490/93, de autoria do Vereador Jose Viviani Ferraz;Cã). 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

TAQUIGRAFO

00.09.93

RODIZIO

418

DATASESSÃO

emira 77 123,o.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Sampaio - PPR) - Os Srs. Verea-

dores que estiverem de acordo, permaneçam como.estao. (pausa) Aprova-

do.

Passemos à Ordeu do Dia.

ORD.W DO DIA

3

1

Côo. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçâo, rubricado como folha ri9	

Co processo n9 C9/ rs/Ég	 	 (a) 	 CC,er
1	 douta Comissão de Constituição e Justiça:

De acOrdo com a de

cisão do E.Plenário, conforme constante das notas taquigráfi-

cas de fls. (f,r/  13, para as devidas providencjas.

10.09.93

LUIZ AREIAS IDECARVALHO

Ass.Tecn.LegislatiVo-Chefe - A.T.M.

E
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(a) 	

Recebido na Comissão de
constituiç ão e Justiça

Em .131	 às (,)_	 hs

Au Neb:e

p ra relatar

• 3	 .12 Colstituição e Justiça

de 19.53 ..... .

•

SEGUE 	 	 juntado 	 nesta data, 	  	 documento 	 iapeI para Informação, rubricado 	 -----

ãill

sob tolha 	 ri5" 

•



PARECER
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COMISS .40 DE COM3FITUIÇ2i0 E JUSTIÇA	 SOBRE O

PROJETO BE LEI MR 164/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do no-

bre Vereador Arselino Tatto, que visa autorizar o Executivo a

criar, ha Secretaria Municipal de Cu :1 a Biblioteca da

Cidade Dutra, subordinada à Secretaria Municipal de Cultura,

em terreno da Prefeitura ou através de desapropriação.

atribnição do Prefeito, como administrador-

chefe do Município, ao qual cabe o exercício do Poder Execu-

tivo (art. 56, I_. ..O,. decidir sobre a construção de obras

póblicas. Como observa Hely Lopes Meirelles "a execuç7k, das

obras e serviços póblicos está sujeita, portanto, em toda sua

plenitude, à direço do Prefeito, sem interferncia da Câma-

ra, (...) quanto —as atividades externas (obras e serviços pó-

blicos) que o Município realiza e pe à disposiço da coleti-

vidade". Mais do que isso, compete ao Prefeito não somente

executar, mas planejar as obras da MunicipaÃidader "idealizar

realizaçCies, analisando e ponderando os elementos necessários

à sua econ6mica e eficiente execução, dentro do esquema geral

da administração" (Direito Municipal Brasi ].e:Lr'o 6 ed., Ed.

Malheiros, págs. 551/552).

Além disso, segundo o art. 111 da Lei Orgâni-

ca, cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais,

que compreende a faculdade de utilizar os bens póblicos se-

gundo sua natureza e destinação, guardando-os, conservando-os



2-eá-~7ez

A _de 111...

_de pese.

de IS  g9
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dir-PW•	 nrJ
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e melhorando-os, no interesse municipal (José Hilo de Castro,

"Direito Municipal Positivo",	 ed, Ed. Dei Rex, pág. 159).

Assim, entendemos faltar inciativa ao nobre

Vereador para dispor sobre a matéria, eis que a construç -âo de.

obras p ui::' licas inser•-se dentro das atribuiçi;es de •admánis-

trador do Prefeito, independendo, inclusive, de autor i.

legislativa.

Além disso, a propositura disp25e sobre a su-.

bordinaç7ío da Biblioteca â Secretaria Municipal de Cultura e

sobre a criaç'ão de cargos, esbarrando no artigo 37, parágrafo

2.9., incisos I e IV, da Lei Orgânica do Município, que reser-

vam ao Prefeito a inciativa legislativa referente à criaç'ão

de cargos páblicos, organizaç"ão administrativa e serviços pá-

blicos.

Finalmente, observamos que o projeto, de cunho

apenas autorizativo, é in6cuo, eis que o Executivo n"ão estará

obrigado a realizar aquilo a que foi autorizado.

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.

Saia da Comisso d5( Constituiço e justj.çan em
(201cA /93 •
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•À A.T. M.
Em, jo5_45_1,
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Secretária
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Folhu 12,2 _41- 	 do .proc.

n	 4(6.f.(....._de 19 	

o i_nciondtrio 	
• .

•
AL DE 6A0 PAULO 1

" IP e'_3
262/ 03 ATMrx9. 2.É.2/ 03 ATM

• ...CÂMARA MUNICIPAL

Blo Patrlo,:lbe

A• A_r_.0-(-,.;.0A Dobre Ver. "9-

horas .

Atenciosamente,-100°Flor •
•Iil"

s. „„s
O. Adul. Gorai, II

,

rn - '7/2)9

s 

MEMORANDO

O pt__£ / /73, de sua autoria, ser í tido como

REJEITADO en.virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Co p . de Cons

tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENIRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, .conforme disposto no art. 79 do

.	 Reginento Interno.•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

o processo n9	de „	

_____

Papel para informação, rubricado como folha n9  

a)

,07/

LU I

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido a

ausência de recurso do autor.
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	

(a)
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